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FLS. 000416 
SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA FAZENDA 

COORDENADORIA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

TRIBUNAL DE IMPOSTOS E TAXAS 
CÂMARA PROCESSO N° RECURSO 

CÂMARAS REUNIDAS DRT - 6 n° 186490/01 .RECURSO ESPECIAL 

RECORRENTE INDUSTRIA E COMERCIO DE CALÇADOS TURIN LTDA. 
RECORRIDO FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
RELATOR PASQUAL TOTARO AIIM 2097231 S. ORAL NAO 

EMENTA 
ICMS - CRÉDITO INDEVIDO - DOCUMENTO INIDÔNEO -
PROCESSUAL - REPRODUÇÃO DA DEFESA INICIAL QUANDO DA 
ÍNTERPOSIÇÃO DO RECURSO ORDINÁRIO - NÃO CONHECIMENTO 
DO RECURSO NESSAS CIRCUNSTÂNCIAS. O Recurso ordinário deverá 
atacar as razões de decidir do Julgado de 1a Instância, não sendo 
conhecido aquele que simplesmente reproduz a Defesa inicialmente 
apresentada. 

CAPÍTULAÇAO DA INFRAÇÃO 
Arts. 56 § 1o item 3 
Decreto n° 33.118/91. 

e art. 58 do 
CAPÍTULAÇAO DA MULTA 

Art. 592, inc. II, alínea "c" c.c. §§ 1o, 9C 

e 10 do Decreto n° 33.118/91. 

RELATÓRIO 

A contribuinte Indústria e Comércio de Calçados Turin Ltda., foi autuada por ter 
se creditado indevidamente do ICMS destacado nas notas fiscais emitidas por 
empresas consideradas inidôneas pelo Fisco. 

Segundo consta do AUM exordial, a autuada aproveitou-se de créditos obtidos 
pela escrituração de notas fiscais emitidas por contribuintes em situação irregular 
perante o Cadastro de Contribuintes do ICMS. 

A Decisão de Ia Instância (fls. 140/147) julgou o auto procedente, de forma a 
manter integralmente o lançamento realizado, ratificando a multa imposta. 

Na oportunidade, a Sra. Julgadora Tributária reconheceu a possibilidade de 
atualização monetária dos créditos de ICMS pelos índices àa SEL1C, na forma 
como previsto pela Lei Estadual n° 10.175/98. Afirma que Decisões 
anteriormente proferidas pelo Supremo Tribunal Federal acerca do tema, não 
interferem no julgamento de outras, conforme consubstanciado na Súmula 239. 













FLS 0004211 & 
SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA FAZENDA 

COORDENADORIA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

TRIBUNAL DE IMPOSTOS E TAXAS 
CÂMARA 

REUNIDAS 
PROCESSO N° 

DRT- 6 186490/01 

RECURSO 
RECURSO ESPECIAL 

RECORRENTE 
RECORRIDO 
VOTO 
VISTA(A) 

INDUSTRIA E COMERCIO DE CALÇADOS TURIN LTDA. 
FAZENDA PUBLICA ESTADUAL 
CORÍOLANO AURÉLIO DE 
ALMEIDA CAMARGO 
SANTOS 

AIIM 2097231 S. ORAL NAO 

VOTO-VISTA 

EMENTA 
ICMS CREDITAMENTO INDEVIDO - DOCUMENTO INIDONEO -
TEMÁRIO PROCESSUAL - RECURSO ORDÍNÁRI0O APRESENTADO 
NÃO PODE SER CONHECIDO- AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO PARA 
ENSEJAR NOVA DECISÃO E AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DE 
FATO E DE DIREITO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NEGADO 
PROVIMENTO. - A decisão recorrida não apreciou o mérito. Recurso 
Ordinário não atacou os fundamentos da decisão de primeira instância. 

CAPITULAÇÃO DA INFRAÇÃO 
Arts. 56 parágrafo 1o, item 3 e 58 
Decreto n° 33.118/91 (RICMS/91) 

CAPITULAÇÃO DA MULTA 
Art. 592, inc. II, alínea "c" c/c 
parágrafos 1o , 9o e 10 do Decreto n° 
33.118/1991 (RICMS/91). 

Voto de vista: 

VOTO 

Conheço do presente recurso especial interposto pela Recorrente nos termos adotados, 
em parte, pelo ilustre relator, em parte pelos fundamentos trazidos pelo Dr. Augusto 
Toscano e também em parte pela M.D. Representação Fiscal. 

Destaca-se que o recurso, fls. 149 a 181, é uma cópia da defesa apresentada nas fls. 
85 a 119. No brilhante voto proferido pelo M. Digníssimo Dr. Augusto Toscano. 

Necessário enfatizar que a oportunidade de recorrer concedida à parte vencida tem 
uma finalidade, qual seja: devolver a matéria discutida nos autos para o tribunal, o 
recorrente postula em outro grau e enfrenta as fundamentações nas quais baseou-se a 
decisão de primeira instância a fim de persuadir o julgador para que a decisão recorrida 
seja modificada. O recurso administrativo provoca um reexame de uma decisão em 
matéria administrativa. Essa é a finalidade do recurso. 

FOLHAS 1 






























